	VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO, EMPREGO E COMPETITIVIDADE EMPRESARIAL
Despacho n.º 1932/2015 de 26 de Agosto de 2015


1 - O Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores tem, desde sempre, consagrado a norma de que os imóveis do domínio privado do Estado situados em território regional não afetos a serviços do Estado integram o domínio privado da Região (Lei n.º 39/80, de 5 de agosto, artigo 91.º, alínea a), tal como nas suas três revisões: Lei n.º 9/87, de 26 de março, artigo 105.º, alínea a), Lei n.º 61/98, de 27 de agosto, artigo 113.º, alínea a), e Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro, artigo 24.º, n.º 2).

2 - Desde há anos, alguns imóveis do Estado situados na Região cessaram, manifesta e efetivamente, de prestar a sua utilidade pública ao deixarem de ser utilizados no funcionamento dos serviços públicos estaduais a que estavam afetos.

3 - A afetação é o vínculo que liga um bem público a um determinado serviço público ou, como a definia o Professor Marcelo Caetano, é o ato ou a prática que consagra a coisa à produção efetiva de utilidade pública (Marcelo Caetano, Manual, 8.ª ed., 853).

4 - Ora, na Região Autónoma dos Açores há diversos imóveis do domínio privado do Estado que, de há muito, deixaram de produzir qualquer utilidade pública por não serem utilizados por serviços estaduais nem lhes ser dado qualquer fim útil.

Por vezes, encontram-se mesmo abandonados e em estado de acentuada degradação, dando aos contribuintes uma imagem de desleixo e de falta de sentido de interesse público na preservação dos bens que são de todos.

5 - Encontram-se nessa situação:

5.1- O imóvel situado na margem da Lagoa das Furnas, desmerecendo a paisagem e o ambiente que a envolve, o chamado prédio Grená.

Trata-se de um terreno sito na margem norte da Lagoa das Furnas, com a área de 18,228000ha, inscrito na matriz predial sob o artigo rústico 3638/Furnas, e por uma casa, em ruínas, que foi de 3 andares, com a área coberta de 546,0000m², inscrito sob o artigo matricial 649/Furnas e descrito na Conservatória do Registo Predial de Povoação sob o n.º 279/041287. Este prédio foi adquirido pelo Estado em 27.7.1987 e nunca lhe foi dada qualquer utilização.

5.2 - O prédio urbano sito à rua de Jesus, n.º 4, freguesia da Sé, concelho de Angra do Heroísmo, com a área coberta de 220m² e descoberta de 90m², inscrito na matriz predial sob o art.º 866/Sé a favor do Estado Português, sem descrição predial, onde outrora funcionaram serviços de apoio ao então Ministro da República para os Açores e presentemente sem ocupação por transferência desses serviços para outro imóvel.

5.3.- O prédio urbano, denominado ex-Posto da Guarda Fiscal, sito na Rua do Porto, freguesia de São João, concelho das Lajes do Pico, com a área coberta de 82m² e descoberta de 250m², inscrito na respetiva matriz predial sob o art.º 348/São João e descrito na Conservatória do Registo Predial sob o n.º 648/19920408.

6 - As situações mencionadas nos números anteriores perduram há anos, podendo-se concluir que deixaram aqueles prédios de estar afetos a serviços do Estado, pelo que assiste à Região, com fundamento no seu Estatuto, o direito de promover o registo a seu favor dos mencionados imóveis.

7 - Sobre esta matéria, foi enviado à Ministra de Estado e das Finanças o nosso ofício n.º Sai/DROT/2015/884, de 13 de maio, não tendo sido recebida qualquer resposta ao mesmo, apesar de solicitada com caráter de rapidez.

8 - Nestes termos, e conforme despacho do signatário de 2015.06.04 a Direção Regional do Orçamento e Tesouro notificou a Direção-Geral das Finanças e Tesouro, de que a Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitividade Empresarial considera que a Região Autónoma dos Açores é titular do direito de propriedade, ope legis, dos imóveis acima identificados, e, em consequência, iria promover o respetivo registo a favor da Região, com fundamento no n.º 2 do artigo 24.º da Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro, que aprovou a terceira revisão do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, passados 30 dias sobre a referida notificação à Direção-Geral do Tesouro e Finanças, aplicando-se por analogia o prazo que é atribuído para reclamação ou impugnação no processo de justificação administrativa e no processo de justificação notarial do direito de propriedade, respetivamente.

9 - Decorrido o prazo fixado, acrescido da dilação de 5 dias previsto na alínea a) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 88.º do Código do Procedimento Administrativo, a Direção Geral do Tesouro e Finanças não se pronunciou sobre o assunto nem apresentou reclamação. 

Assim, determino, ao abrigo das disposições legais acima citadas, que a Direção Regional do Orçamento e Tesouro, através da Direção de Serviços do Património, promova o registo a favor da Região Autónoma dos Açores dos prédios em apreço, que integravam o domínio privado do Estado, e que, por força do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores e nos termos enunciados, transitaram para o património da Região Autónoma dos Açores.

20 de agosto de 2015. - O Vice-Presidente do Governo Regional, Sérgio Humberto Rocha de Ávila. 

